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ESP-COORD. GERAL ADMINIST. - CGA

Termo de Referência 290/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
290/2025 90102-ESP-COORD. GERAL ADMINIST. - CGA ADRIANA FERRAZ SAMPAIO CORRADIN 11/08/2025 16:49 (v 0.4)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

02400059034/2025-
90

1. Definição do objeto

(Código Siafísico 26433 – Código ComprasGov – 30126)

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de seguro patrimonial com cobertura básica e acessória contra danificações ou
perda total causada por incêndio (inclusive em decorrência de tumulto), raio, explosão de qualquer natureza, fumaça, tempestade, vendaval, ciclone,
tornado, granizo, queda de aeronaves ou quaisquer outros engenhos aéreos ou espaciais, impacto de veículos terrestres  e danos elétricos incluindo
equipamentos eletrônicos e/ou de baixa voltagem dos bens patrimoniais móveis e imóveis pertencentes à Administração Central, Hospitais da
Administração Direta localizados no município e no Estado de São Paulo e demais Unidades constantes do Anexo I - Planilha das Unidades
/Endereços, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Por bens patrimoniais móveis compreendem-se todos os equipamentos eletroeletrônicos, móveis e utensílios pertencentes aos órgãos citados
neste Termo de Referência e que estão em uso nos prédios a serem segurados.

1.2.1 Os bens adquiridos após a assinatura do contrato serão considerados cobertos pela apólice, sem ônus adicional à Contratante

1.3 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições do Termo de Referência,
prevalecem as disposições do Termo de Referência.

1.4. O Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.5. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar,
elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de
2023.

1.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão da apólice de seguro, podendo ser prorrogado
por até 05 (cinco) anos, na forma do artigo 106 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, desde que não seja denunciado por qualquer das
partes, por escrito e com antecedência mínima de (cento e vinte) de seu vencimento120 dias .

1.7.1. O serviço é enquadrado como contínuo, em virtude da necessidade permanente da Administração na prestação deste serviço. Nesse cenário, a
ausência do serviço pretendido colocaria em risco o patrimônio público, comprometendo a continuidade dos serviços.

1.7.2 As prorrogações do prazo de execução serão formalizadas mediante celebração dos termos de aditamento a este contrato, respeitadas as
condições prescritas na legislação vigente.

1.7.3 A não prorrogação do prazo da vigência contratual por conveniência da Contratante não gerará à Contratada direito a qualquer espécie de
indenização.

1.7.4 Não obstante o prazo estipulado na cláusula 1.7, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da publicação do extrato do contrato
estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício,
para atender as respectivas despesas.

UASG 90102
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1.8 No caso de prorrogação da vigência, o valor da contratação poderá ser atualizado, a cada período completo de (doze) , por iniciativa da 12 meses
Contratante, de acordo com a variação dos preços de mercado.

1.9. O contrato/apólice oferecem maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.10. A presente contratação adotará como regime de execução a . empreitada por preço global

 

2. Fundamentação da contratação

2.1 A contratação de seguro predial é decorrente da necessidade da Administração prevenir-se de riscos e eventuais sinistros.

2.2 Trata-se de obrigação da Administração zelar pela preservação dos bens públicos sob sua tutela,  prevenindo-se de eventuais prejuízos causados
pela ocorrência de incidentes que possam causar dispêndio ao erário e garantir que todas as unidades sejam indenizadas na eventual ocorrência de
tais sinistros.

2.2.1 As Unidades constantes deste Termo de Referência, concentram atividades assistenciais/administrativas, bem como documentos e
equipamentos essenciais para a gestão institucional. A contratação do seguro é uma medida preventiva para mitigar riscos relacionados a incêndios,
vendavais, danos elétricos, entre outros, assegurando a proteção do patrimônio público e evitando prejuízos financeiros que impactem negativamente
a execução do orçamento.

2.3. A contratação de seguro predial proporciona segurança para o ente público no caso de danos causados por intempéries. A presente contratação
possibilitará garantia e maior eficiência e celeridade na recuperação e ressarcimento de eventuais danos às instalações das Unidades. Da mesma
forma se aplica a possíveis danos e estragos na rede elétrica, vidros, dentre outros. Há que destacar a relevância da contratação ao considerar os
custos e riscos envolvidos, que são mínimos quando comparados aos valores orçamentários e financeiros dispendidos na reparação de quaisquer
danos em caso de ocorrência de sinistros sem a devida cobertura de seguro.

2.4 A seguradora deverá garantir os imóveis (edificações) estabelecidos na apólice contra prejuízos e despesas devidamente comprovadas e
decorrentes dos riscos cobertos até o valor das importâncias seguradas fixadas pelo segurado.

2.5 No caso da ocorrência da perda total do imóvel, por incêndio, explosão, fumaça e queda de aeronave, além de vendaval, furacão, ciclone, tornado
e queda de granizo, a indenização deverá obedecer ao valor máximo da importância segurada. 

2.6 O objeto, serviço de seguro patrimonial, é regulamentado pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, em especial pela Circular SUSEP
nº 621/2021, que dispõe sobre as regras de funcionamento e critérios para operação das coberturas dos seguros de danos e pela Circular SUSEP nº
682/2022, que estabeleceu a codificação dos ramos de seguro e classificação das coberturas contidas em planos de seguro, para fins de

.contabilização

2.7 O serviço contratado deverá ser prestado por empresa especializada no ramo de seguro patrimonial com o devido registro na Superintendência de
Seguros Privados (SUSEP).

2.8. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, sob o nº .90102-458/2025

 

3. Descrição da solução

3.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no seguinte excerto do Estudo Técnico Preliminar; “empresa

especializada na prestação de serviço de seguro patrimonial com cobertura básica e acessória contra: danificações ou perda total causada por

incêndio (inclusive em decorrência de tumulto), raio, explosão de qualquer natureza, fumaça, tempestade, vendaval, ciclone, tornado, granizo, queda

de aeronaves ou quaisquer outros engenhos aéreos ou espaciais, impacto de veículos terrestres e danos elétricos incluindo equipamentos eletrônicos

”e/ou de baixa voltagem dos bens patrimoniais móveis e imóveis pertencentes à Administração Central e Hospitais da Administração Direta

3.2 A contratação de Seguro Patrimonial compreenderá:

3.2.1 Coberturas: por incêndio (inclusive em decorrência de tumulto), raio, explosão de qualquer natureza, fumaça, tempestade, vendaval, ciclone,
tornado, granizo, queda de aeronaves ou quaisquer outros engenhos aéreos ou espaciais,  impacto de veículos terrestres e danos elétricos incluindo
equipamentos eletrônicos e/ou de baixa voltagem dos bens patrimoniais móveis e imóveis pertencentes à Administração Central e Hospitais da
Administração Direta, responsabilidade civil e danos morais.

3.2.2 Bens não abrangidos pelo seguro: veículos de qualquer espécie, bem como seu conteúdo, peças ou acessórios, projetos, plantas, moldes ou
papéis que contenham valor, objetos de arte ou de valor estimado, raridades, tapetes, livros, coleções e quaisquer objetos raros ou preciosos.

3.3 Os serviços serão objeto de execução indireta, nos termos da Lei 14.133.2021 em seu art. 48, pois se referem a atividades materiais acessórias
ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal desta Instituição.
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"Art. 48. Poderão ser objeto de execução por terceiros as atividades materiais acessórias, instrumentais ou

complementares aos assuntos que constituam área de competência legal do órgão ou da entidade, vedado à

Administração ou a seus agentes, na contratação do serviço terceirizado"

3.4 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

4. Requisitos da contratação

4.1 A contratação deverá atender aos requisitos de qualificação técnica, jurídica, econômico-financeira, fiscal e trabalhista previstos nos Arts. 62 a 70
da Lei Federal nº 14.133/2021 .

4.1.1 As empresas licitantes deverão apresentar as seguintes comprovações:

4.1.1.1 Regularidade perante a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP (número de registro na SUSEP).

4.1.1.2 Certidão de Administradores, emitida pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, que comprove a inexistência de pendências
perante o Órgão.

4.1.1.3 Comprovação de aptidão para a prestação do serviço objetivado em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto deste
Termo de Referência, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.1.1.4 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária específicas no contrato
social vigente.

4.1.2 A Contratada deverá emitir a Apólice de Seguro, prova de existência do contrato, documento exclusivo e obrigatório do segurado, a contar do
recebimento da Ordem de Execução de Serviço , devendo constar a data de início da vigência do seguro emno prazo de até 15 (quinze) dias
conformidade com a de início de execução dos serviços. 

4.1.3 A apólice de seguro deverá conter:

1) A discriminação, por item, dos imóveis cobertos pelo seguro, incluindo os conteúdos, as coberturas e valores segurados;

2) A indicação do valor da franquia, caso ocorra sinistro;

3) O valor do prêmio total;

4) A discriminação dos prejuízos indenizáveis e dos direitos do segurado;

5) A informação de que o prazo para as indenizações de eventuais sinistros não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, a contar da entrega da
documentação completa necessária para esta finalidade.

4.2. A Contratada providenciará a regulação de sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado pela Contratante e comunicará ao Segurado
a decisão sobre a indenização, informando o valor e a data do pagamento ou a justificativa, nos casos de recusa na concessão.

4.3 A Contratada deverá cumprir  integralmente  as condições   da cobertura do seguro contratado perante a Contratante, inclusive do ponto de vista
técnico, respondendo pela qualidade e presteza no atendimento, principalmente quando da regulação de sinistros porventura ocorridos. A empresa
seguradora prestará as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante.

4.4. É vedado à Contratada utilizar em seu benefício ou de terceiros quaisquer informações de que tenham conhecimento em razão da execução dos
serviços contratados, sem expressa autorização da Secretaria de Estado da Saúde – SES/SP, sob pena de responsabilidade civil, penal e
administrativa.

Sustentabilidade 

4.5 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da Contratada e/ou no edital como requisito
previsto em lei especial.

4.5.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser promovidas inovações que reduzam a
pressão sobre recursos naturais.

Subcontratação

4.6  A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

Garantia da contratação

4.7  Não haverá exigência da garantia da contratação, nos termos dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021
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Vistoria

4.8 É facultado aos licitantes a vistoria nos imóveis descritos no Termo de Referência - Anexo I para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, em horário a ser agendado pela Administração Pública. 

4.8.1 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a
abertura da sessão pública.

4.8.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria previa nos locais identificados no Anexo I deste
instrumento, mediante agendamento através do telefone (11) 3066-8822 com a Sr.ª Rosangela ou Sr. Francisco. 

4.8.3 Poderão ser realizadas tantas visitas técnicas quantas cada interessado considerar necessário. Cada visita deverá ser agendada pelos telefones
acima até o dia imediatamente anterior à sessão pública.

4.8.4  Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pelo fornecedor comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.8.5 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante legal de que conhece o local e as
condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

4.8.6 O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou
reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da
contratação.

4.8.7 A proponente deverá apresentar “Certificado de Visita Técnica”, conforme modelo constante no Anexo III deste instrumento. 

 

5. Modelo de execução do objeto

​​​​​​​5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 Emissão das apólices securitárias para os imóveis descritos no Anexo I, cujo início da cobertura do seguro será o primeiro dia de vigência
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.estipulado na Apólice de Seguro, na forma do artigo 105 

5.1.2 A Contratada receberá a Ordem de Execução de Serviço através de mensagem eletrônica e deverá enviar a confirmação de recebimento, em
até 72 (setenta e duas) horas, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

5.1.3 A Contratada deverá emitir a apólice em até 15 (quinze) dias, a partir do primeiro dia útil do recebimento da mensagem de confirmação do
recebimento da Ordem de Execução de Serviço.

5.1.3.1 Caso a  mensagem com o envio da Ordem de Execução de Serviço seja devolvida, importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das
sanções cabíveis.

5.1.4 Após o prazo de 72 (setenta e duas) horas sem que haja confirmação de recebimento, a Ordem de Execução de Serviço será considerada
recebida.

5.2. O seguro deverá cobrir, no mínimo, os riscos descritos neste Termo de Referência.

5.3. A Contratada deverá:

5.3.1 Disponibilizar à Contratante os meios de comunicação competentes para atendimento imediato em casos de sinistro, tais como: telefones,
endereços de correio eletrônico, aplicativos de mensagem, canal digital 24 horas, ou quaisquer outros que sejam eficazes.

5.3.2 Emitir e entregar à Coordenadoria Geral de Administração os manuais e demais documentos contendo informações relativas ao funcionamento
do seguro, a descrição dos bens segurados, as coberturas, os valores contratados a vigência da apólice e as condições gerais e particulares que
identifiquem os riscos, assim como modificações que forem efetuadas por meio de endosso.

5.4 A execução dos serviços, bem como a emissão da apólice devem seguir as normativas da Superintendência de Seguros Privados quanto ao
objeto e modalidade de seguro contratada.

5.5 A Contratante comunicará à Contratada a ocorrência de acidente tão logo tenha conhecimento, providenciando, ainda, a documentação
comprobatória do sinistro.

5.5.1  As solicitações SES/SP deverão ser atendidas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas e em caso de sinistro, providenciar a vistoria de
um perito representante da seguradora em até 72 (setenta e duas) horas após o comunicado de sinistro para levantamento dos danos.
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5.6. Os imóveis incluem as instalações elétricas, hidráulicas e de combate a incêndio, tubulações, benfeitorias que integram a estrutura, assim como
tudo o que compõe a construção (exceto fundações, alicerces e terreno) e seu conteúdo como maquinismo, móveis, equipamentos.

5.7. Em caso de sinistro passível de indenização, esta deverá ser efetuada em dinheiro, reposição ou reparo do bem ou serviço ou por intermédio de
outras formas pactuadas mediante acordo entre as partes.

5.8. Para determinação dos prejuízos indenizáveis, o cálculo do valor indenizável deverá levar em conta:

a) no caso de mercadorias e matérias-primas, tomar-se-á por base o custo de reposição, no dia e local do sinistro; e

b) no caso de edifício, maquinismos, instalações, móveis e utensílios, pelo valor de novo correspondente ao conserto, reconstrução ou substituição no
mesmo tamanho, tipo, capacidade e qualidade do bem sinistrado.

5.9. O pagamento de sinistros em pecúnia à Contratante deverá ser efetuado por meio de pagamento de Guia de Recolhimento, ou instrumento
equivalente, emitida em favor da Contratante.

5.10. A ocupação do imóvel poderá ser modificada, em virtude de remanejamentos no espaço físico, sem importar, entretanto, mudanças das
descrições físicas do imóvel, ou nos valores segurados.

5.11 A Contratada deverá manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação do certame.

Do pagamento do prêmio

5.12 O prazo limite para o pagamento do prêmio é a data de vencimento estipulada no documento de cobrança. Se esta data limite cair em dia em
que não haja expediente bancário, o pagamento do prêmio poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente. O respectivo
documento de cobrança será encaminhado ao Segurado ou ao representante legal, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis.

5.12.1. Fica entendido e ajustado que para os seguros pagos em parcela única qualquer indenização por força da presente contratação somente
passa a ser devida depois que o pagamento do prêmio houver sido realizado pelo segurado, o que deve ser feito, no máximo, até a data limite
prevista para este fim, na nota de Seguro.

Do pagamento da indenização

5.13. Para apuração das indenizações, a Seguradora valer-se-á da identificação física do remanescente dos bens segurados e da contabilidade oficial
do local do risco segurado;

5.13.1. Para determinação das indenizações, de acordo com as demais condições desta contratação, será adotado o seguinte critério:

1) Tomar-se-á por base o valor atual, isto é, o custo de reposição, aos preços correntes, no dia e local do sinistro, menos a depreciação pelo uso,
idade e estado de conservação;

2) O Segurado deverá iniciar os reparos ou reposição dos bens no prazo de 06 (seis) meses a partir da data da ocorrência do sinistro, para que a
diferença antes deduzida sirva para garantir o valor do novo;

3) A indenização pelo valor do novo não poderá ser superior a duas vezes o valor atual;

4) Para mercadorias e matérias-primas, deverá ser considerado o custo de reposição, no dia e local do sinistro, limitado ao valor da venda, se este for
menor;

5) No caso de arquivos, registros, documentos, manuscritos, desenhos, plantas e projetos, se tomará por base o valor do material em branco mais o
custo de copiar informações originais;

6) A Seguradora também indenizará o custo da desmontagem e remontagem que se fizerem necessárias.

5.13.2 A apólice de seguro do imóvel adotada pela Contratada deverá conter, impreterivelmente, que o prazo máximo para as indenizações
decorrentes de sinistros .não seja superior a 30 (trinta) dias

5.13.3 Quaisquer alterações na apólice poderão ser solicitadas pela Contratante e processada pela Contratada mediante Endosso 

5.13.4. A Contratada fica obrigada a efetuar a entrega da Apólice de Seguro no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da Nota de
Empenho a ser enviada pela Contratante. Caso não seja expedida dentro do prazo estipulado, a adjudicação será cancelada, sem prejuízo das
penalidades previstas neste instrumento e na legislação de referência.

disposto5.14 A Contratada fica obrigada a guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, conforme 
na Lei Federal 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

5.14.1 A Contratada deve tratar como informações sigilosas e privadas da Contratante quaisquer dados ou informações disponíveis em componentes
dos equipamentos, softwares ou processos físicos, os quais venham a ter acesso em função da prestação de serviços, não podendo revelá-los ou
facilitar seu acesso a terceiros.

Das obrigações da Contratada
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5.15 É dever da Contratada:

5.15.1 Executar os serviços em conformidade com as condições, prazos e características contidos neste Termo de Referência;

5.15.2 Designar funcionário na data da assinatura do Contrato para atuar como preposto;

5.15.3 Comunicar, por escrito, imediatamente, à respectiva Contratante, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para adoção
das providências cabíveis.

5.15.4 Manter durante a vigência do Contrato, todas as condições que permitiram sua habilitação quando da realização do certame;

5.15.5 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços em tela e executá-los em respeito à legislação e regulamentação pertinentes em vigência, com
a aplicação da melhor técnica, zelo, diligência e economia;

5.15.6 Relatar à Contratante quaisquer irregularidades observadas relacionadas com o Contrato;

5.15.7 Providenciar a imediata correção de falhas, deficiências ou irregularidades observadas pela Contratante durante a validade do Contrato;

5.15.8 Responder por todos os tributos, emolumentos, seguros e contribuições que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o
serviço em tela;

5.15.9 Responsabilizar-se legal e financeiramente por todas as obrigações e compromissos contraídos com quem quer que seja para a execução do
contrato, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, comerciais e outros afins, não vinculados à Contratante a qualquer
título, nem mesmo ao da solidariedade;

5.15.10 Cumprir as normas gerais reguladoras dos seguros estabelecidas pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados. 

Das obrigações da Contratante

5.16 É dever da Contratante:

5.16.1 Indicar formalmente o gestor para o acompanhamento da execução do contrato e das contratações que dela advierem;

5.16.2 Prestar à Contratada todas as informações, esclarecimentos e documentação necessários à execução dos serviços pertinentes à natureza do
Contrato;

5.16.3 Notificar à Contratada, por escrito, sobre quaisquer irregularidades observadas durante a vigência do Contrato, fixando prazo para sua correção;

5.16.4 Receber, provisória e definitivamente, o objeto da contratação nas formas definidas;

5.16.5 Efetuar pagamentos nas condições e valores estabelecidos.

5.16.6 No caso de prorrogação da vigência, o valor deste contrato poderá ser atualizado, a cada período completo de 12 (doze) meses, por iniciativa
da Contratante, de acordo com a variação dos preços de mercado.

5.16.6.1 Caso a atualização supramencionada ocorra, deverá ser aplicada a variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor (IPC/IPC0),
ocorrida entre o mês de referência de preços e o mês de aplicação da atualização.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso
de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Rotinas  de  fiscalização
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6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de
).2021, art. 117, caput

Fiscalização técnica

6.7 Cabe ao fiscal técnico:

6.7.1 Acompanhar a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.2 Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 17, II);

6.7.3. Identificar inexatidão ou irregularidade e emitir notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).

6.7.4 Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.7.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.7.6. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato  sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8. Cabe ao fiscal administrativo:

6.8.1 Verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.2. Atuar tempestivamente na solução do problema, caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.8.3 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

1) Enviar por e-mail a nota de empenho para a contratada;

2) Acompanhar a emissão da Apólice;

3) Analisar se os dados da Apólice estão corretos;

4) Atestar o recebimento, e autorizar o faturamento;

5) Encaminhar o processo para programação de desembolso.

Gestor do Contrato

6.9. Cabe ao gestor do contrato:

6.9.1 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.9.2. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
III).

6.9.4 Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.9.5. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
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6.9.6. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.9.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Preposto

6.10. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e
deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.10.1 A indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá ser recusada pelo Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.

6.10.2  As comunicações entre a Contratante e a Contratada serão realizadas por escrito, através de e-mail.

6.10.3 A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1 Ao caso concreto, não se aplicam critérios de Medição de Resultados (IMR) para aferição da qualidade da prestação dos serviços contratados, via
apólice.

7.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate
que a Contratada:

1) não produzir os resultados acordados;

2) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

3) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução dos serviços objetivados, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

Do recebimento

7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

7.3.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda da Contratada com a comprovação da
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.3.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado
ao gestor do contrato.

7.3.6 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.7 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.3.8 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

7.3.9 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.3.10 O serviço será recebido pelo fiscal do contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da entrega da apólice, após a verificação da
conformidade com as especificações constantes do presente Termo, proposta e apólice mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos: 

1) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21,

); VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

2) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções; 

3) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; 

4) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização;

5) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão. 

7.3.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da 
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento.

7.3.12 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto
ou no instrumento de cobrança.

7.3.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Da Liquidação

7.4 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de para fins de liquidação, na forma desta10 (dez) dias úteis 
seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.4.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.4.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.4.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4.5 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.5.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do Contratante.
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7.4.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.7 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

7.4.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Do Prazo de pagamento

7.5 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde
que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.5.1 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (art.
2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados , em relação ao atraso verificado.pro rata temporis

Forma de pagamento

7.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S
/A.

7.6.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei
estadual nº 12.799, de 2008.

7.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.6.3. A Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção
na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade , com adoção do critério dePregão Eletrônico
julgamento pelo menor preço, observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

8.1.1 Considerando a natureza do serviço que se pretende contratar, fica vedada a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
conforme art. 24 do Decreto-Lei n° 73/66, combinado com o art. 3°, inciso VIII da Lei Complementar n° 123/06 e art. 10, inciso I do Decreto n° 8.538
/15.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será a empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:

a) Sicaf;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br
/sancoes/consulta);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes
/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
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e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br /apenados).

8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ da subdivisão anterior será realizada em nome da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de
registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta
condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º,
da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a
respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes a CND e a CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas obrigações.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

8.13 Habilitação jurídica

a) registro empresarial perante a Junta Comercial, no caso de Empresário Individual ou Sociedade Limitada Unipessoal – SLU;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, no caso de sociedades empresárias;

c) documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, no caso de sociedades empresárias;

d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas no caso de sociedade não empresária, acompanhado de
prova da diretoria em exercício;

e) decreto de autorização no caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

f) ata de nomeação ou do instrumento de procuração que outorgue poderes à pessoa que representará a empresa na contratação; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.13.1 Habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto do certame;

c ) provas de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal relativas ao domicílio ou à sede da licitante, mediante a apresentação
de:

c.1) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

c.2) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado;

c.3) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipais, que comprove a regularidade de débitos tributários
relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN).

d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do Certificado de Regularidade do
FGTS (CRF);
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e) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.13.2 Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do
empresário individual. No caso de sociedade simples, deverá ser apresentada certidão negativa de distribuição de processos civis, expedida pelo
distribuidor da sede da licitante.

a.1) Se a licitante estiver em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a
homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.

a.2) Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a” acima, deverá ser substituída por certidão negativa de ações de 
insolvência civil.

8.13.3 Qualificação Técnica

a) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

a.1) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, para comprovação de aptidão para a
prestação do serviço objetivado em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto deste Termo de Referência.

a.2) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo estabelecido em 30% (trinta por cento) do serviço, a apresentação e o somatório
de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98
/2022.

a.3) Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

a.4) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre
outros documentos.

a.5) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato
social vigente.

a.6) Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português,
salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.13.4 Outras comprovações

Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do art. 5º
da Constituição Federal;

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no art.
5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso.

d) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, assegurado a ele
o direito de realização de vistoria prévia;

d.1) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno
das condições e peculiaridades da contratação

8.14 Declaração subscrita por representante legal da licitante assegurando que possui documento expedido pela Superintendência de Seguros
Privados – SUSEP, comprobatório de que a licitante está autorizada a operar seguros. Comprometendo-se a apresentá-lo, por ocasião da celebração
do contrato (no caso da adjudicatária, no momento da celebração do termo de contrato, não apresentar os documentos referenciados, a contratação
não se realizará).

8.14.1 Certidão de Administradores, emitida pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, que comprove a inexistência de pendências
perante o órgão.
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9. Estimativas do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: .1 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do julgamento das propostas. 
9.2 Justificamos que o sigilo dos preços nas licitações públicas pode ser uma ferramenta eficaz para promover a economicidade, aumentar a competitividade e prevenir 

]superfaturamentos. 9.3 O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

Valor (R$): 358.000,00

9.1 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do julgamento das propostas.

9.2 Justificamos que o sigilo dos preços nas licitações públicas pode ser uma ferramenta eficaz para promover a economicidade, aumentar a
competitividade e prevenir superfaturamentos.

9.3 O valor estimado da contratação foi definido com observância na legislação vigente.

 

10. Adequação orçamentária

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.  

10.2 No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:
1. Gestão/Unidade: 00001;
2. Fonte de Recursos: 150010002;
3. Programa de Trabalho: 10302093048500000;
4. Elemento de Despesa: 33903945;
5. Plano Interno: 000.000.0100 

10.3 Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro (s) subsequente(s) será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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11. Anexo I A

PLANILHA  DAS UNIDADES / ENDEREÇOS
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12. Anexo I B

 

TABELA DANOS / FRANQUIA

 

 

DANOS MATERIAIS EM DECORRÊNCIA DE

 

FRANQUIAS DEDUTÍVEIS POR EVENTO (R$)

LMI – ÚNICO

Incêndio, inclusive em decorrência de tumultos, queda de
raio e explosão de qualquer natureza

100.000.000,00 20.000,00

Danos elétricos 15.000.000,00 PÓS de 10% com mínimo de 20.000,00

Vendaval, furacão, ciclone, tornado, granizo, queda de
aeronaves ou quaisquer outros engenhos aéreos ou
espaciais, impacto de veículos terrestres e fumaça

30.000.000,00 PÓS de 10% com mínimo de 20.000,00
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13. Anexo II

MODELO PLANILHA PROPOSTA DE PREÇOS

 

PROCESSO Nº 024.00059034/2025-90

PREGÃO ELETRÔNICO Nº

 

 

ITEM 
SIAFÍSICO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
LOCAIS DE EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS
QUANTIDADE VALOR TOTAL 

26433
Serviço de seguro de imóveis, móveis, máquinas e
equipamentos contra incêndio, queda de raio, explosão de
qualquer natureza

conforme Anexo IA 01 R$

VALOR TOTAL DO CONTRATO (12 MESES) R$

 

Valor total para 12 meses: R$                     (                              )

Prazo de validade da proposta : 60 dias

 

 

Declaramos aceitar, irrestritamente, todas as condições estabelecidas no edital da licitação em referência e que inexiste qualquer vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com serviço ou dirigente da SES
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14. Anexo III

MODELO REFERENTE À VISTORIA PRÉVIA

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS QUE CONTARÃO COM SEGURO PATRIMONIAL

(elaborada pelo licitante)

 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº_____________, na condição de representante legal de
________________________ (nome empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ________/2025, Processo n°

, DECLARO que o licitante tem conhecimento das Unidades que contarão com serviço de seguro patrimonial e que realizou024.00059034/2028-90
vistoria prévia no(s) local(is), colhendo todas as informações e subsídios necessários para a elaboração da sua proposta.

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos
preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de
dados ou informações sobre seguro patrimonial para Unidades da Administração Central, Hospitais da Direta e outras Unidades da Secretaria de
Estado da Saúde, objeto da licitação.

 

(Local e data)

 

.........................................................................

(nome/assinatura do representante legal)
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15. Anexo IV

MODELO DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS

 

 

A Contratada ..........................., inscrita no CNPJ sob o número .........................., com sede em .................................., doravante designada Signatário,
neste ato representada por................................, inscrito(a) no CPF sob o número ............................. , aceita as regras, condições e obrigações
constantes do presente Termo.

O objetivo deste Termo de Confidencialidade, Sigilo e Uso é prover a necessária e adequada proteção às informações restritas de

propriedade exclusiva e/ou sob controle do Contratante reveladas ao Signatário ou por ele acessadas em função da execução do

objeto do contrato . /  

A expressão “informações restritas” abrange toda informação escrita, oral ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou

intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: dados pessoais, técnicas, projetos, especificações, desenhos, cópias,

diagramas, fórmulas, modelos, amostras, fluxogramas, croquis, fotografias, plantas, programas de computador, discos, pen drives,

fitas, contratos, planos de negócios, processos, projetos, conceitos de produto, especificações, amostras de ideia, clientes, nomes

de revendedores e/ou distribuidores, marcas e modelos utilizados, preços e custos, definições e informações mercadológicas,

invenções e ideias, vulnerabilidades existentes, outras informações técnicas, financeiras ou comerciais, entre outros. 

O Signatário compromete-se a não reproduzir nem dar conhecimento a terceiros, sem a anuência formal e expressa do

Contratante, das informações restritas reveladas ou acessadas.

O Signatário compromete-se a não utilizar, de forma diversa da prevista no contrato celebrado com o Contratante, as informações

restritas reveladas ou acessadas.

O Signatário deverá cuidar para que as informações reveladas ou acessadas fiquem limitadas ao conhecimento próprio. 

O Signatário obriga-se a informar imediatamente ao Contratante qualquer violação das regras de confidencialidade, sigilo e uso

estabelecidas neste Termo de que tenha tomado conhecimento ou que tenha ocorrido por sua ação ou omissão,

independentemente da existência de dolo. 

A quebra da confidencialidade, do sigilo ou das condições de uso das informações restritas reveladas ou acessadas, por ação ou

omissão do Signatário, devidamente comprovada, sem autorização expressa do Contratante, sujeitará o Signatário às

consequências legais e sanções cabíveis, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo Contratante,

inclusive os de ordem moral, bem como às responsabilidades civil e criminal respectivas, as quais serão apuradas em regular

processo judicial ou administrativo. 

O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável e suas obrigações perdurarão inclusive após o término da vigência do

contrato mencionado no item 1 deste instrumento. 

O Signatário manifesta explícita ciência e se compromete a observar as seguintes normas de segurança, privacidade e proteção

de dados do Contratante, cuja cópia recebeu.

E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente Termo, o Signatário o assina.

 

(Local e data)

 

................................................................

(nome/assinatura do representante legal)
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

VALTER OLIVEIRA SILVA
Diretor Técnico III

 Assinou eletronicamente em 11/08/2025 às 16:49:02.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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